
PARECER JURÍDICO

 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0012/2023, DE 10 DE MAIO DE 2023, DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 1.109/2014.


Trata-se de Projeto de Lei Complementar, de autoria do senhor Prefeito Municipal, que dispõe sobre alteração do artigo 3º da Lei Complementar nº 1.109/2014, que cria a Comissão de Defesa Civil – COMDEC, nos seguintes termos:
Proposta de Alteração:

"Art. 3º A COMDEC será constituída de vinte e dois membros, exclusivamente de servidores municipais, com funções, habilidades e treinamentos específicos comprovados pela COMPDEC, que facilitarão a atuação nas ocorrências da Defesa Civil.

Parágrafo único. Os membros poderão ser acionados a qualquer dia e hora considerando a gravidade da ocorrência e a necessidade do apoio a ser prestado, exceto os membros que se encontrarem em período de férias, licença prêmio e licença médica.
Redação Atual:

Art. 3º A COMDEC será constituída de vinte e dois membros, exclusivamente de servidores municipais, com funções, habilidades e treinamentos específicos que facilitarão a atuação nas ocorrências da Defesa Civil, assim composta:

I – 
13 (treze) servidores da Secretaria Municipal de Infraestrutura;


II – 
03 (três) servidores da Secretaria Municipal de Segurança;


III – 
04 (quatro) servidores da Secretaria Municipal de Assistência Social;


IV – 
02 (dois) servidores da Secretaria Municipal do Verde. ”



Consta da exposição de motivos dos responsáveis pelas pastas, corroborada pela justificativa encaminhada pelo chefe do Executivo: 





EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

“Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

O presente projeto de lei complementar tem por escopo obter aprovação legislativa no sentido de alterar dispositivos da Lei Complementar nº 1.109, de 15 de julho de 2014, e dá outras providências.

Tendo em vista que os funcionários que integravam a Coordenação de Proteção e Defesa Civil faziam parte da Zeladoria Municipal (Infraestrutura) e hoje a Zeladoria Municipal passou a ser Secretaria, referidos funcionários por força da Lei não podem compor o quadro da Coordenação de Proteção e Defesa Civil, pois a Lei é explicita quando em seu parágrafo 3º determina a quantidade de membros pertencentes a extinta Zeladoria Municipal (Infraestrutura) que poderiam pertencer a Coordenação.

A alteração do artigo 3º tem por objetivo não ficar sempre alterando a Lei quando houver uma nova nomeação para a Coordenação de Proteção e Defesa Civil de funcionários que podem estar lotados em outras secretarias, e em caso de novas nomeações, os servidores deverão através de avaliação a ser aplicada pela Coordenação de Proteção e Defesa Civil, comprovarem que estão aptos a exercerem funções pertinentes a Defesa Civil.

Ante os motivos expostos, aguardo que o presente Projeto seja aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.
                                                      Lucas Trombaco da Silva

                                                 Coordenador da Defesa Civil
 


Em termos gerais, o objetivo do presente projeto de lei é não ficar sempre alterando a lei quando houver uma nova nomeação para a Coordenação de Proteção e Defesa Civil de funcionários que podem estar lotados em outras secretarias, tendo em vista que os funcionários que a integravam, faziam parte da Zeladoria Municipal (Infraestrutura) que hoje passou a ser Secretaria, não podendo referidos funcionários, por força de lei, compor o quadro da Coordenação de Proteção e Defesa Civil.


A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, Constituição Federal.


Assim dispõe a Lei Orgânica Municipal, conforme se desprende do seu artigo 5º, inciso XV:

“Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:
XV - formular e implementar política de recursos humanos compatíveis com as políticas nacional e estadual, instituir planos de carreira para os seus profissionais, baseados nos princípios e critérios aprovados em nível nacional, observando ainda isonomia e pisos salariais nacionais e incentivo à dedicação exclusiva e tempo integral, capacitação e reciclagem permanentes, condições adequadas de trabalho para a execução de suas atividades em todos os níveis;”


Nesse passo, a Administração Pública é regida à luz dos princípios constitucionais inscritos no art. 37 da CF, encontrando-se subordinada ao princípio da legalidade e, como o regime jurídico estatutário é fundado em lei, a relação entre as partes deve ser examinada sob a ótica do direito público, nos exatos termos da lei.



Seguindo o mesmo preceito contido da Carta Maior, os Municípios têm competência para organizar seu funcionalismo como consectário da autonomia administrativa de que dispõem, em tratar de seus interesses locais (art. 30, I, CF). 


O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VI da Lei Orgânica do Município, abaixo transcrito, e do art. 168, VI do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre a criação de cargos, na verdade, de membros de uma Comissão Municipal, envolvendo também de forma indireta remuneração:

Art. 32 A iniciativa das leis compete a qualquer Vereador e ao Prefeito, bem como aos cidadãos, na forma do art. 34, ressalvadas as hipóteses de iniciativa exclusiva e privativa.

Parágrafo único. É da competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis sobre:

I - 

VI - Estatuto dos Servidores Municipais;

VII - criação e extinção de cargos, funções e empregos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

VIII - criação, estrutura e atribuições de órgãos da administração pública direta ou indireta.



Assim dispõe o artigo 19 da Lei Complementar 912/2011, que trata da reorganização administrativa do Poder Executivo:

Art. 19. Integram também a estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Botucatu na qualidade de órgão especiais:

I. Comissão Permanente

II. Conselho Municipal

III. Comissão Municipal

IV. Comissões Especiais

V.  Fundo Social de Solidariedade do Município de Botucatu

Parágrafo único. Os órgãos especiais estabelecidos neste artigo são estabelecidos e regulamentados por legislações próprias



O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 



Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).



Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 



Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 



O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Defesa do Cidadão e dos Direitos Humanos.


É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.



Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 15 de maio de 2023.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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